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CArlos lupi   
Presidente  
nacional  
do Pdt.

uma referência  
de luta

Lícia Peres foi uma guerreira 
e uma mulher à frente do seu 
tempo. Quando Glênio Peres foi 
vice-prefeito de Porto Alegre na 
chapa com Alceu Collares, não 
se aquietou um minuto sequer 
em defesa do projeto que acre-
ditava: de ajudar a educação e 
os menos favorecidos. 

Com a cassação do seu man-
dato de vereador, em 1977, 
devido ao Ato Institucional 
nº 5 da ditadura, Glênio Peres 

contou com sua esposa Lícia, 
que liderava, no Rio Grande do 
Sul, a luta pela anistia e pelos 
direitos humanos.

Continuou lutando e man-
tendo viva a memória dele, 
mesmo depois de morto. 
Glênio foi um vice- prefeito de 
vanguarda, com compromisso 
popular, um trabalhista histó-
rico; e Lícia passou a ser uma 
prova viva de que uma grande 
mulher faz um grande homem. 

Grande nas ideias, grande 
no compromisso popular, 
grande na defesa do traba-
lhador e no projeto nacional. 
Companheira nossa desde o 
início, em toda reunião do 
partido em que era convocada, 
quer seja nacional, quer seja 
no Rio Grande do Sul, Lícia 
estava lá, pronta para o bom 
combate. Era uma mulher pro-
fundamente elegante, na fala, 
no vestir-se; elegante nas suas 
afirmações. Não se dobrava. 

Era uma mulher com princí-
pios éticos, ideológicos, morais 
e com muito compromisso com 
o povo.

Resgatar sua memória é uma 
justa homenagem para que as 
novas gerações conheçam esta 
figura ímpar do Trabalhismo. 

Esta mulher guerreira, que 
dedicou sua vida às gran-
des causas de nosso povo e do 
Trabalhismo.

6  7



a impávida  
trabalhista  
lícia peres

Em mais de 90 anos 

de História, luta e 

dedicação às causas mais 

caras do povo brasileiro, 

o Trabalhismo pátrio 

tem o privilégio de ter, 

em seu Panteão de Gala, 

incontáveis companheiras 

e companheiros que

 engrandeceram e  

engrandecem a brasilidade 

e a nossa corrente de 

pensamento político.

Dentre os nomes de destaque 
temos a honrosa e impávida fi-
gura de Lícia Peres, baiana de 
nascença, gaúcha de vivência e 
brasileira de essência.

As trincheiras de lutas nas quais 
Lícia Peres dedicou sua existên-
cia são múltiplas e têm como 
cerne os Direitos Humanos – 
seja no Movimento Feminino 
pela Anistia, na luta pelo es-
paço das mulheres, nas esferas 
pedetistas ou nos pleitos eleito-
rais; sempre com a firmeza de 
suas convicções e a garra de sua 
militância.

E foi justamente de suas lutas, 
em conjunto com outras com-
panheiras, é que se proporcio-
naram mudanças nos rumos da 
História do nosso país, como 
o Movimento Feminino pela 
Anistia, na década de 1970.

MAnoel DiAs   
Presidente da 
Fundação leonel 
Brizola-alBerto 
Pasqualini e 
secretário-Geral 
do Pdt.
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Enfrentar a ditadura e sua 
brutalidade, lutar pela volta 
dos companheiros e das com-
panheiras exilados demostra 
a coragem, a audácia e a hu-
manidade destas destemidas 
companheiras.

Graças à mais completa dedica-
ção e generosidade de mulheres 
como Lícia Peres, pudemos ver 
e nos emocionar com a volta da-
queles expatriados pela força do 
arbítrio.

Justamente nós, trabalhistas, 
maiores vítimas do golpe de 
1964, em que a deposição do pre-
sidente João Goulart – que ou-
sara sonhar a continuidade do 
legado de Getúlio Vargas, por 
meio de suas reformas de base 
– encontramos na força femini-
na a energia e a sabedoria neces-
sárias para pressionar os golpis-
tas e a sociedade na aprovação 
da lei da anistia.

Infelizmente, João Goulart fa-
lecera antes da promulgação da 
lei, em 1979,  no amargo exílio. 
Pagou o alto preço por ser traba-
lhista e ousar reformar seu país 
com justiça social.

Lícia Peres sofreu os efeitos ne-
fastos destes tempos sombrios, 
juntamente com seu esposo 
Glênio Peres, cassado pelo Ato 
Institucional nº 5 quando exer-
cia o mandato de vereador na ci-
dade de Porto Alegre, em 1977. 

Fundadora do PDT, atuou de for-
ma incansável pelas causas das 
mulheres, na luta pela igualda-
de, ensinando e corrigindo-nos 
para que o Partido avançasse 
– luta esta que ainda é trava-
da e engrandecida na Ação da 
Mulher Trabalhista; e por ou-
tras inúmeras companheiras.

Esta Cartilha Trabalhista é uma 
prova, robusta, de que a Ação da 
Mulher Trabalhista é uma sínte-
se viva do pensamento e das lu-
tas gloriosas de Lícia Peres pela 
conscientização das mulheres 
brasileiras.

Afinal, nós temos História; e 
nos orgulhamos de nossas com-
panheiras e companheiros que 
dedicaram suas vidas à causa 
trabalhista e ao povo brasileiro.

A memória é fundamental para 
servir de referência, pois pessoas 

como Lícia Peres dão sentido à 
nossa luta, na perseverança de 
continuarmos ousando, so-
nhando e lutando pelo Brasil 
soberano, justo e desenvolvido 
para o nosso povo.

À companheira Lícia Peres so-
mente nos resta, o nosso mui-
to obrigado e nossos melhores 
aplausos. 
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lícia,  
presente!

Escrever sobre a Lícia 

é, acima de tudo, um 

privilégio; pois esta 

homenagem não fala 

somente da história de 

uma mulher combativa 

e determinada em suas 

lutas: traz à tona a própria 

história do Partido e dos 

movimentos populares de 

resistência.

Dos muitos pontos que pode-
ríamos abordar, três deles são 
centrais para falar dela: sua re-
presentatividade, as lutas que 
protagonizou e seu papel na 
história da Ação da Mulher 
Trabalhista.

A questão da representativi-
dade se expressou na habilida-
de de agregar conhecimento, 
ideias e atitudes que, pelo re-
conhecimento, a tornou por-
ta-voz de mulheres e homens. 
Ainda num cenário tão ma-
chista, Lícia demonstrou gran-
de determinação e competência 
para ocupar espaços significati-
vos. Identificamos, em sua his-
tória, o protagonismo em espa-
ços do Partido, em organizações 
internacionais, em fóruns e em 
movimentos populares. O re-
conhecimento desta liderança 

MiguelinA VeCChio  
Presidente nacional 
da ação da Mulher 
traBalhista (aMt) 
e vice-Presidente 
nacional do Pdt.
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veio pela participação e dedica-
ção aos espaços coletivos, como 
congressos, debates, passeatas, 
encontros; além de a produção 
de materiais.

Com isto, investiu numa mili-
tância que se desenvolvesse no 
coletivo, a partir da comunhão 
de ideias, da disputa saudável e 
respeitosa por posições; na so-
cialização das informações e na 
construção de uma consciên-
cia social crítica. Lícia teve uma 
participação marcada pela cora-
gem de levantar debates polêmi-
cos e essenciais – sem os quais 
não teríamos obtido estes avan-
ços que hoje sentimos ameaçados 
novamente. 

Com esta força e determina-
ção, lutou pelos direitos huma-
nos: sua principal bandeira; e, a 
partir disto, é reconhecida como 
forte aliada na luta pela defesa 
da democracia, dos direitos, da 
participação popular.

Lutou pelos direitos e pela li-
berdade das mulheres por um 
mundo mais equânime – o que  
nos toca em especial, pelo que 
representou dentro da Ação 
da Mulher Trabalhista (AMT). 
É sabido que muitas renúncias 
precisou fazer para trilhar este 
caminho; além das violências 
e diversas formas de opressão 
a que foi submetida para lutar 
por aquilo que acreditava.

Precisamos, pois, aproveitar este 
momento de homenagem para 
agradecer seus esforços e tudo 
de que abriu mão para hoje es-
tarmos mais fortes para as lutas 
que se avizinham. 

Olhando para trajetória da 
Lícia – suas conquistas, lide-
rança e o impacto disto em nos-
sa constituição atual – é que 
podemos falar da companhei-
ra dentro da Ação da Mulher 

Trabalhista. Sua militância, no 
Rio de Janeiro e no Rio Grande 
do Sul, marcou a história da 
AMT. Existem diversos mate-
riais produzidos por ela: traziam 
uma perspectiva crítica, com po-
sições bem fundamentadas. Lia 
os fenômenos a partir da sua 
complexidade e dos diversos as-
pectos inerentes à realidade na 
qual ela intervia: econômicos, 
políticos, culturais e sociais.

Revisitando estes materiais, 
damos-nos conta do quão era 
avançada no tempo históri-
co: apresentou pautas urgen-
tes e preciosas ao movimento 
de mulheres. Outra marca sig-
nificativa é o alinhamento com 
o Partido — traduzido na de-
fesa de nossas bandeiras maio-
res; e na capacidade de articular 
os interesses das mulheres com 
aqueles mais amplos do Partido 
Democrático Trabalhista. 

Ao descrever o surgimento de 
alguns coletivos de mulheres 
dentro do Partido, já traz im-
plícito os objetivos voltados à 
formação de quadros femini-
nos; à ampliação da participa-
ção de mulheres nos espaços de 

direção partidária; e à própria 
consolidação da luta pela eman-
cipação das mulheres como uma 
bandeira mais ampla do PDT. 

Desta forma, a companheira 
Lícia nos orgulha com sua histó-
ria e sua presença marcante em 
nossa organização. Deixa-nos 
um forte legado de esperança, 
força e coragem com que defen-
deu arduamente as conquistas 
de ontem, que hoje vemos amea-
çadas. Lícia Peres é nosso exem-
plo de militância e de vida para 
prosseguirmos, incansavelmen-
te, nesta luta pelos direitos hu-
manos.  
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uma ativista dos  
direitos humanos

Lícia Margarida Macêdo 

de Aguiar Peres nasceu 

na cidade de Salvador, na 

Bahia, em 31 de janeiro 

de 1940. Filha única 

entre dois irmãos, era 

a mais jovem. Como a 

maioria das meninas de 

sua idade pertencentes 

à sociedade baiana, 

frequentava a Igreja 

Católica, na qual cumpriu 

todos os ritos.

Quando veio a Porto Alegre, em 
excursão, conheceu Glênio Peres 
e encantou-se. Ele era jornalis-
ta, ator e político. Trabalhou 
nos extintos, Diário de Notícias 
e O Estado do Rio Grande; pos-
teriormente colaborou com O 
Pasquim e com a revista Cadernos 
do Terceiro Mundo. Eleito verea-
dor em Porto Alegre por três le-
gislaturas (MDB), foi cassado 
com base no Ato Institucional 
nº 5, em 2 de fevereiro de 1977. 
Após a anistia, em 1979, foi um 
dos fundadores do PDT: con-
quistou seu quarto mandato de 
vereador e foi eleito vice-prefei-
to de Porto Alegre, em 1985, na 
chapa de Alceu Collares. Faleceu 
vítima de câncer na capital gaú-
cha, em 27 de fevereiro de 1988 – 
cidade que o homenageou com a 
criação do Largo Glênio Peres. 

eloá Muniz  
ProFessora e 
Psicanalista 
clínica.

“Pode-se afirmar, entretanto, que o grau de civilidade 

alcançado por uma sociedade está relacionado com 

o  estágio em que nela estão assegurados os direitos 

humanos para o conjunto da população.”
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ditadura militar, lutou pelos Direitos 
Humanos da Pessoa.

Na faculdade, além de os livros 
indispensáveis à formação inte-
lectual serem proibidos, os pro-
fessores eram obrigados a fazer 
verdadeiros malabarismos ver-
bais para evitar que os agentes, 
infiltrados para vigiar e dela-
tar o que se passava em sala de 
aula, não percebessem o senti-
do de suas palavras. Quando 
colegas viajavam, traziam clan-
destinamente alguns livros que 
eram repassados a todos da tur-
ma. Para os mais jovens, é difí-
cil imaginar como era viver sob 
a ditadura, a censura e a arbitra-
riedade de um poder autoritário.

Em 1975, por iniciativa da advo-
gada Therezinha Zerbini, é cria-
do, em São Paulo, o Movimento 
Feminino pela Anistia (MFPA); 
que, mais tarde, se estendeu 
para as principais capitais bra-
sileiras. É importante destacar 
que o MFPA foi o primeiro mo-
vimento legalmente organizado 
contra a ditadura militar. 

No mesmo ano de 1975 – de-
clarado pela ONU como o “Ano 

Internacional da Mulher” – a luta 
pela redemocratização do Brasil 
recebeu apoio das mulheres, de 
representações de todo o mun-
do, que foram ao México parti-
cipar da I Conferência Mundial 
da Mulher (lema: “Igualdade, 
Desenvolvimento e Paz”). 
Corajosamente, na tribuna, 
Therezinha Zerbini fez a leitu-
ra de um importante documento, 
em que expressava a importância 
da anistia para o Brasil: manifes-
to em favor de anistia ampla e ge-
ral. Em sua volta em São Paulo, 
nascia o Movimento Feminino 
pela Anistia no Brasil.

Certo dia, Glênio Peres trasmi-
tiu a Lícia um recado: “A Dilma 
Rousseff, companheira do Carlos 
Araújo, quer falar com você”. O 
encontro foi marcado na casa de 
Lícia. Dilma propôs, então, a or-
ganização de um núcleo femini-
no para lutar pela anistia no Rio 
Grande do Sul. Até este momento, 
o MFPA só existia em São Paulo. 

Therezinha Zerbini, que con-
vivera no cárcere com Dilma 
Rousseff, presa em São Paulo na 
Operação Bandeirantes (OBAN), 
sabia que Lícia fixara residência 

Apaixonou-se, como dizia Lícia, 
por um charmoso jornalista 

gaúcho, com quem 
– depois de troca 
de muitas cartas; e 
inúmeras viagens 
– se casou na Igreja 
de São Francisco, 
em Salvador. Em 
setembro de 1964, 
mudou-se para 
Por to A leg re, 
onde se formou 
e viveu com sua 
família.

Em Porto Alegre, 
fe z  ve s t i b u-
lar, estudou na 
Universidade 
Federal do Rio 
Grande do Sul 
e formou-se em 
sociologia. Neste 
período, conhe-
cido como os 
“anos de chum-
bo”, iniciou 
sua militân-
cia política no 
m o v i m e n -
to estudantil. 
Atuante na 
resistência à 
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em Porto Alegre e estudava na 
UFRGS. Assim, atenderam ao pe-
dido de Therezinha e começava 
a expansão da luta pela anistia.

As articulações se iniciaram 
com o movimento estudantil 
e com algumas mulheres com-
bativas, como Mila Cauduro e  
Francisca “Quita” Brizola Rotta. 
Organizaram a documentação 
e redigiram o manifesto para a 
coleta de assinaturas. Havia um 
campo fértil para desenvolver o 
tema, criando conexões entre a 
faculdade e as mulheres incon-
formadas com a situação nacio-
nal naquele momento.

A primeira reunião foi marca-
da na Associação Riograndense 
de Imprensa (ARI) – Lícia Peres 
tornou-se a primeira Presidente 
do Movimento Feminino pela 
Anistia no Rio Grande do Sul; Mila 
Cauduro foi eleita vice-presidente e 
Quita (irmã de Brizola), tesoureira. 
Na Comissão Central foram eleitas 
Lygia de Azeredo Costa e Angelina 
Guaragna. Estava montado o nú-
cleo gaúcho do MFPA.

Glênio Peres, que na época 
era l íder  do Mov i mento 

Democrático Brasileiro (MDB) 
na Câmara de Vereadores, auxi-
liava de todas as formas. O Ins-
tituto de Estudos Políticos e 
Sociais (IEPES), da Assembleia 
Legislativa, presidido por André 
Foster, ajudou a convocar para 
a reunião, no salão da Câmara 
Municipal, em julho de 1975, em 
que — com a presença da pre-
sidente nacional Therezinha 
Zerbini — se instalou oficial-
mente o MFPA/RS. Este núcleo 
nunca teve sede própria: reu-
nia-se aonde era possível; con-
tando com a generosidade dos 
simpatizantes.

A primeira tarefa, efetiva, foi 
conquistar as assinaturas para 
o abaixo-assinado pela Anistia. 
A campanha do Rio Grande do 
Sul contrariava um pouco o slo-
gal oficial de “Brasil, Ame-o ou 
Deixe-o”; e afirmava de maneira 
contundente que “lugar de bra-
sileiro é no Brasil”. Abria-se, as-
sim, a possibilidade de se falar 
sobre a injustiça e no direito de 
retorno ao país.

Therezinha Zerbini quando 
concebeu o MFPA tinha como 
objetivo, estrategicamente, 

envolver a população femini-
na. Ela acreditava que mulheres 
– em seus papéis de mães, espo-
sas e tradicionalmente defenso-
ras da paz – poderiam sensibi-
lizar a sociedade brasileira e a 
opinião pública para pressionar 
o regime a conceder a anistia. 
Entretanto, além de persuadir, 
era necessário engajá-las. Esta 
estratégia revelou-se correta.

E, assim, o segundo núcleo do 
Movimento Feminino pela 
Anistia foi criado: no Rio Grande 
do Sul. O MFPA/RS desenvolveu 
trabalhos sobre os 
quais Lícia Peres (pre-
sidente entre 1975 e 
1979) sentia profundo 
orgulho; e que se con-
fundiam com sua pró-
pria trajetória pessoal 
e de tantas mulheres 
que corajosamente as-
sumiram esta bandei-
ra. Participavam deste 
grupo: Mila Cauduro, 
Quita Brizola, Lygia 
de Azeredo Costa, 
Angelina Guaragna, 
I lza Brams, Enid 
Bac kes e  mu it a s 
o ut r a s  mu l he re s 

combativas. Uma luta árdua, 
dura, mas vitoriosa.

Lícia jamais erguera a voz; no 
entanto, jamais se deixou curvar 
diante da injustiça. Diversas ve-
zes me disse que “se a injustiça é 
um obstáculo, olhe através dela 
como se fosse transparente; e 
você vence”. Na realidade, Lícia 
– que era, ao mesmo tempo, fir-
me, altiva e amorosa – produziu 
lições que ficarão como legado 
para todas as mulheres comba-
tivas pelos Direitos Humanos e 
das Mulheres.
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Em 1976, conheceu pessoalmen-
te Leonel Brizola e sua história: 
tornou-se uma apoiadora. Após a 
redemocratização, com o adven-
to do pluripartidarismo, passou 
a atuar no PDT. Participou das 
campanhas do Partido (seu ma-
rido, Glênio Peres foi vice-pre-
feito de Porto Alegre, eleito jun-
to com Alceu Collares, em 1985). 
Lícia era uma trabalhista incon-
formada com as injustiças.

Em 3 de junho de 1981, junta-
mente com um grupo de com-
panheiras pedetistas, Dilma 
Rousseff (na época Linhares) e 
Lícia Peres fundaram a Ação da 
Mulher Trabalhista (AMT), ór-
gão de ponta mais importante 
do PDT, ainda hoje.

No primeiro Encontro da 
Mulher Trabalhista, em 1980, 
fora designada uma Comissão 
Provisória, sob a presidência 
de Mila Cauduro, para organi-
zar a AMT. Com sua instalação, 
em junho de 1981, foi eleita a pri-
meira Executiva da AMT, tendo 
sido escolhida Dilma Linhares 
(Rousseff) como presidente; pos-
teriormente reeleita. Em abril 
de 1986, foi eleita para presidir a 
AMT a socióloga Lícia Peres.

A imprensa feminista

Em 1981, o Jornal Mulherio foi 
lançado por um grupo de estu-
diosas das causas feministas: 
sabiam que seria uma gran-
de aventura para as mulheres, 

porque era muito difícil os jor-
nais feministas se manterem 
por muito tempo em circulação 
no mercado. Como a imprensa 
alternativa (como era denomi-
nada na época este tipo de pu-
blicação) não estava inserida na 
grande mídia, tinha dificuldade 
em conseguir verba de publici-
dade. Mesmo assim, foi o jornal 
com mais tempo de existência 
em comparação aos outros vei-
culados na época.

No entanto, embora as grandes 
dificuldades enfrentadas pelas 
mulheres, as principais pautas 
(violência doméstica, contracep-
ção, direitos trabalhistas, mais 
creches e outras) passaram a ser 
conteúdos recorrentes dos jor-
nais feministas – e parceiros 
– no fortalecimento dos mo-
vimentos feministas. Era uma 
verdadeira fonte de inspiração 
às mulheres que lutavam pelos 
seus direitos.

Na edição de número zero do 
Jornal Mulherio são publica-
dos alguns temas resultantes 
do congresso em que se deba-
tia os direitos das empregas do-
mésticas, que são de extrema 

relevância ainda nos tempos 
atuais; como, por exemplo, as 
reivindicações para receber sa-
lário mínimo, 13º salário, FGTS, 
férias e oito horas de trabalho 
por dia. A conquista só ocorreu 
em 2015: 34 anos depois. 

Da mesma maneira, outros as-
suntos – como o trabalho infantil 
e a escravidão – foram também 
trazidos ao longo das edições; 
e são ainda temas atuais. Com 
certeza, Mulherio conseguiu fa-
zer mulheres e homens ques-
tionarem-se sobre privilégios e 
desigualdades; e mostrar que 
é possível lutar pela democra-
cia e pelos direitos de uma mi-
noria política ao mesmo tempo. 
Em 1991, quando Lícia assumiu o 
Conselho Estadual dos Direitos 
da Mulher, fez um trabalho vol-
tado aos direitos e à legislação 
do trabalho doméstico. O obje-
tivo era focar o empoderamen-
to feminino pela autonomia do 
trabalho e renda. Assim, surgi-
ram em Porto Alegre vários ma-
teriais promocionais dos Direitos 
Humanos das Mulheres.

Lícia Peres escreve no Boletim 
da AMT nº 1 (1986):
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“A Ação da Mulher Trabalhista 
não é um setor feminino. Aliás, 
historicamente, os departamen-
tos femininos acabaram isolando 
a mulher, ao restringir sua atua-
ção a um único espaço; excluin-
do-a dos processos de decisão. Às 
mulheres se atribuíam as ativi-
dades secundárias, tornando-as 
uma espécie de braço auxiliar dos 
comandos masculinos dos par-
tidos. Por isto, somos uma ação: 
um amplo movimento de mulhe-
res, operárias, professoras, fun-
cionárias públicas, agricultoras, 
profissionais liberais, estudan-
tes, donas de casa, e demais mu-
lheres. Coerente com seus princí-
pios, a aMt tem participado dos 
mais importante momentos da 
luta contra a discriminação das 
mulheres gaúchas, ao lado dos 
setores destacados do movimen-
to no Estado. A aMt tem esta-
do presente nas comemorações 
do Dia Internacional da Mulher 
desde 1981, destacando-se a par-
ticipação ativa da aMt na luta 
contra a violência em atos públi-
cos, caminhadas, apoiando tam-
bém a criação de delegacias es-
pecíficas para atendimento às 
mulheres vítimas de violência”.

Em 1986, as mulheres da AMT 
passaram a ocupar espa-
ços importantes no Diretório 
Regional do PDT, através de 
Dilma Linhares, Francisca 
Brizola Rotta, Lícia Peres, Mila 
Cauduro, Neuza Canabarro e 
Therezinha Irigaray; sendo su-
plentes, Lidia Woida e Marlene 
Vargas; e delegada à convenção 
nacional, Maria Flor Vieira. Na 
Executiva Estadual do PDT fo-
ram indicadas: Mila Cauduro, 
como secretária-geral; e Lícia 
Peres, como segunda suplen-
te. Assim, a Ação da Mulher 
Trabalhista foi conquistando, 
gradativamente, as instâncias 
partidárias da base à direção.

Entre 1983 e 2001, Lícia de-
senvolveu suas atividades de 
Assessora da Bancada do PDT na 
Assembleia Legislativa, quan-
do saiu para se aposentar – sem 
nunca, no entanto, ter deixado 
de atuar em defesa do Partido e 
participar das campanhas elei-
torais, ora como candidata, ora 
como militante.

Na década de 80, aconteceu a ins-
trumentalização de formas alter-
nativas de participação política e 

estabelece-se uma diferenciação 
qualitativa na relação mulher e 
política. Fortalece-se a inserção 
das mulheres nos movimentos 
sociais, como associações, entida-
des de classe, sindicatos, clube de 
mães e organizações partidárias. A 
criação do Conselho Estadual dos 
Direitos da Mulher/RS ocorreu em 
25 de abril de 1986, através do de-
creto governamental nº 32.227. 

Neste período, assumiu a 
Diretoria Cultural da Federação 
das Associações Comunitárias 
e Amigos de Bairro (FRACAB), 
f undada em 13 de setem-
bro de 1959, em Porto Alegre. 
Reconhecida como a entidade 
maior das associações de mo-
radores, a FRACAB teve papel 
importantíssimo no fortale-
cimento e na criação de novas 
entidades representativas e rei-
vindicatórias dos moradores. O 
movimento comunitário cres-
ceu, especialmente, no perío-
do do regime militar, servindo 
como uma forma de politização 
da população, na sua organiza-
ção e nas lutas reivindicatórias.

Defendeu a causa dos mutuá-
rios do Sistema Habitacional, 

articulando movimentos de lu-
tas que transcenderam as frontei-
ras do Estado. A perseverança e o 
desprendimento ofertado molda-
ram a estrutura da Coordenação 
Nacional dos Mutuários, entidade 
criada sob o patrocínio da FRACAB 
e outras entidades brasileiras.

Em favor de milhares de apo-
sentados e pensionistas do 
antigo Instituto Nacional 
de Assistência Médica da 
Previdência Social (INAMPS) 
– atual INSS – a FRACAB abriu 
nova luta em defesa dos direitos 
deste segmento, atingindo um 
dos seus momentos mais impor-
tantes na história da entidade, 
que era vista pelo conjunto da 
população como a entidade que 
lutava em defesa dos direitos dos 
cidadãos. Junto com outras enti-
dades, a FRACAB esteve presen-
te na luta pela restauração da 
democracia, com a campanha 
pelas Diretas, Já! e pela convo-
cação da Assembleia Nacional 
Constituinte.

Em 1991, Lícia Peres foi eleita 
presidente do Conselho Estadual 
dos Direitos da Mulher. Neste 
período, foram desenvolvidos 
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vários materiais voltados ao tra-
balho e focados na mulher. Um 
deles tinha como tema “Mulher 
trabalhadora”. Foi lançado no 
dia 1º de maio de 1993, com o slo-
gan “Você é uma cidadã. Exija 
respeito”. Foi um esforço con-
junto: produzido pelo CEDM e 
patrocinado pela Prefeitura de 
Porto Alegre. 

Neste mesmo período, foi lan-
çada a “Cartilha do traba-
lho doméstico”, pelo Projeto 
Cidadania (Secretaria de Justiça 
do Trabalho e da Cidadania, 
do Governo do Estado do Rio 
Grande do Sul) com todas as in-
formações, didaticamente apre-
sentadas, sobre a Carteira de 
Trabalho e demais temas de in-
teresse das mulheres trabalha-
doras domésticas.

Em 1992, o Conselho Estadual 
dos Direitos da Mulher (presidi-
do por Lícia Peres) e a Câmara de 
Vereadores de Porto Alegre lan-
çaram o “Guia da mulher con-
tra a violência”. Este é, provavel-
mente, o primeiro material de 
conceituação sobre os diversos 
tipos de violência, com tipifica-
ção do crime, editado no Brasil. 

Para cada título, um artigo 
identificatório da Constituição 
Federal. No final do Guia, há 
uma lista de órgãos e entidades 
de defesa da mulher; bem como, 
endereços úteis.

No mesmo ano, foi lançado 
um Guia do Assédio Sexual no 
Trabalho, com o slogan “Quando 
a Mulher diz não”: um folhe-
to de duas dobras com informa-
ções importantes; e uma lista de 
Delegacias de Defesa da Mulher. 

Mais uma vez protagonista de 
uma série de ações em defesa das 
mulheres vítimas de violência; e 
possibilitando alternativas de tra-
balho – demonstrando já, naquela 
época, que o empoderamento fi-
nanceiro emancipa a mulher pela 
autonomia conquistada.

Em Sessão Solene da Câmara 
de Vereadores, em junho de 
1992, Lícia Peres recebeu o títu-
lo de Cidadã Porto-alegrense. 
Ser reconhecida pela Câmara 
Municipal de Porto Alegre, como 
porto-alegrense – natural da ci-
dade onde desenvolveu toda a sua 
vida profissional e construiu uma 
trajetória em defesa dos Direitos 

Humanos – era um sentimento 
que ostentava com orgulho.

Na cidade de Porto Alegre, o 
nome de Lícia Peres está tão 
fortemente ligado ao termo 
Direitos Humanos que – ao não 
citá-los juntos – se corre o ris-
co de omitir parte da História.

No IV Seminário Nacional: 
Mulher, Educação, Cultura e 
Saúde, em 16 de junho de 1994, 
Lícia Peres participou do pai-
nel como debatedora do tema 
“Comu n icação,  P rodução 
Cultural e Lógica de Gênero”. 
Novamente manifestava-se pelos 
Direitos Humanos das Mulheres.

No período entre 1995 e 1999, 
representou o Rio Grande do 
Sul no Conselho Nacional dos 
Direitos da Mulher: mais uma 
vez trabalhou pelos Direitos 
das Mulheres. Lícia sempre foi 
uma defensora dos direitos de 
as mulheres serem o que qui-
sessem ser. Liberdade e auto-
nomia. Nesta ocasião, foi lan-
çado nacionalmente um cartaz 
pelo qual Lícia tinha grande or-
gulho e carinho. Infelizmente, 
atual ainda hoje.

Em agosto de 1999, Lícia re-
cebeu do governador Olívio 
Dutra a Medalha Negrinho do 
Pastoreio, criada no dia 25 de 
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março de 1972 – condecoração 
do governo do estado brasilei-
ro do Rio Grande do Sul, entre-
gue a personalidades que pres-
tam relevantes serviços em favor 
da pessoa humana, do Estado e 
da Pátria. 

Em outubro de 1999, já como 
representante do Rio Grande 
do Sul no Conselho Nacional 
dos Direitos da Mulher, repre-
sentou o Brasil na “Reunião 
Sub-reg iona l de Of icinas 
Governamentais da Mulher – 
Segmento Beijing+5”, organi-
zada pelo Instituto Nacional da 
Família e da Mulher e o Fundo 
de Desenvolvimento das Nações 
Unidas para a Mulher – Banco 
Central, Montevidéu, Uruguai.

Em novembro de 1999, inte-
grou a delegação brasileira, 
na condição de palestrante, na 
Primeira Reunião Sub-Regional 
de Delegadas e Especialistas 
da Argentina, Bolívia, Brasil, 
Chile, Paraguai e Uruguai, 
promovida pela Comissão 
Interamericana de Mulheres 
– CIM da OEA, onde proferiu 
a palestra “Violência Contra a 
Mulher” – Palácio Legislativo, 

Montevidéu. Entre 1999 e 
2003, foi Membro do Conselho 
Político da Frente Democrática 
e Popular.

Participou (1991/1993) da recons-
trução do Conselho Estadual dos 
Direitos da Mulher; também 
fundou o Fórum Municipal da 
Mulher e esteve junto na cria-
ção do Comdim de Porto Alegre.

O Fórum Municipal da Mulher 
é uma instância política do mo-
vimento de mulheres e feminis-
ta de Porto Alegre. Reconhecido 
pela Lei nº 347/95 (a mesma que 
criou o Conselho Municipal dos 
Direitos da Mulher – Comdim). 
A missão do Fórum é a de arti-
cular as lutas das mulheres em 
Porto Alegre, constituindo-se 
em porta-voz legítimo das rei-
vindicações, denúncias e pro-
postas do movimento de mu-
lheres: lutas que Lícia manteve 
durante toda a sua vida, atra-
vés de participação em eventos 
e como articulista de vários veí-
culos de comunicação impres-
sos e virtuais.

Participou de 5 a 9 de junho 
de 2000 na Sessão Especial da 

ONU “Beijing+5”, como observa-
dora, representando o Instituto 
de Desenvolvimento de Ação 
Cultural (IDAC) – organização  
que objetiva promover qualida-
de de vida, através de consulto-
ria em gestão de pessoas, edu-
cação, responsabilidade social e 
saúde. O IDAC apoia projetos so-
ciais com o objetivo de: contri-
buir para o empoderamento eco-
nômico, através da capacitação 
profissional; estimular a cultu-
ra; combater a fome; e promover 
a empregabilidade. 

As questões essenciais, as-
sinaladas pela Declaração e 
Plataforma de Ação de Beijing, 
na Conferência de Beijing, re-
gistaram-se muitos avanços em 
diversas áreas; sobretudo na de 
educação. Contudo, embora as 
legislações e políticas tenham 
combatido muitas desigualda-
des e formas de discriminação 
de que as mulheres são objeto, os 
progressos globais continuam a 
não ser uniformes. Existem dis-
paridades entre regiões e no seio 
dos países. As médias mundiais 
ocultam também diferenças en-
tre as mulheres em função do lo-
cal aonde vivem, da sua condição 

econômica, da etnia, da idade, da 
deficiência e de outros fatores.

Assim, são importantes a re-
dução da pobreza que apesar 
dos esforços contínuos são as 
mulheres com maior probabi-
lidade de viver na pobreza ha-
vendo certos grupos – agricul-
toras, mulheres que trabalham 
no setor informal, migrantes, 
mulheres com deficiência e ido-
sas – que são mais vulneráveis à 
pobreza; a Educação e formação 
que apesar das mulheres jovens 
terem mais acesso à educação, 
no mundo inteiro, nem sempre 
se traduzem em melhores opor-
tunidades de emprego; a Saúde 
mesmo com os esforços para au-
mentar o acesso das mulheres 
aos serviços de saúde, incluin-
do a saúde reprodutiva, são ne-
cessárias medidas urgentes para 
reduzir as taxas de mortalidade 
materna. As mulheres devem ter 
acesso a contraceptivos moder-
nos, a cuidados pré-natais regu-
lares e suficientes, ao parto as-
sistido por um profissional de 
saúde e a cuidados obstétricos 
de emergência, quando neces-
sários; a Violência contra as mu-
lheres tornou-se uma questão 
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prioritária ao nível mundial, 
regional e nacional. 

Apesar  destes progressos, a vio-
lência contra as mulheres e me-
ninas é uma pandemia. O pro-
blema continua a ser universal: 
em todas as regiões e em todos 
os países, as mulheres são afe-
tadas pela violência. As impu-
nidades desses atos de violên-
cia, os insuficientes serviços 
de que as vítimas/sobreviven-
tes dispõem, as atitudes e com-
portamentos que perpetuam os 
estereótipos negativos e a vio-
lência contra as mulheres bem 
como uma escassez geral de re-
cursos para garantir a aplica-
ção das medidas tomadas con-
tinuam a ser obstáculos para que 

se previna e elimine a violência 
contra as mulheres; a Economia 
continuam a enfrentar as dife-
renças salariais entre mulheres 
e homens em todas as partes do 
mundo, estimando-se que va-
riem entre 3 e 51%, sendo a mé-
dia mundial da ordem dos 17%. 

As mulheres continuam a ser 
responsáveis por uma per-
centagem desproporcionada 
do trabalho não remunerado, 
como a prestação de cuidados, 
o que impede a sua plena par-
ticipação na educação, no mer-
cado de trabalho e na vida pú-
blica; e Direitos humanos que 
segundo a Convenção para a 
Eliminação de Todas as Formas 
de Discriminação contra as 

Mulheres tem sido utilizada, 
com uma frequência crescen-
te, como um quadro para a ação 
a favor da promoção dos direi-
tos humanos das mulheres. Os 
Estados alcançaram progres-
sos em matéria de realização de 
reformas jurídicas e de maior 
igualdade de mulheres e ho-
mens perante a lei. Apesar des-
ses progressos, a discrimina-
ção contra as mulheres subsiste 
na lei e na prática. A aplicação 
eficaz e o cumprimento dessas 
leis continuam a ser um proble-
ma. Muitas mulheres são alvo 
de inúmeras formas de discri-
minação e têm apenas um aces-
so limitado a direitos, recursos 
e oportunidades. Esses temas 
pautaram sempre suas inter-
venções nos movimentos e nos 
espaços de fala que conquistava.

Lícia integrou a Comissão do 
Acervo de Luta contra a Ditadura 
no Rio Grande do Sul durante 
todo o tempo em que permane-
ceu atuante, de 2000 até 2009. 
Foi um trabalho primoroso de 
organização de documentos 
que formaram o Acervo do tra-
balho do Movimento Feminino 
pela Anistia; bem como todas as 

documentações doadas pelos fa-
miliares das pessoas que de algu-
ma maneira tinham envolvimen-
tos com os “Anos de Chumbo”. 
Esta documentação foi entregue 
ao Memorial do Rio Grande do 
Sul. Lícia avaliava que a “anistia 
obtida não foi a ideal, mas sim 
a possível”. O Brasil, dizia Lícia, 
não ganhará nada mexendo na 
Lei de Anistia de 1979.

Em 15 de março de 2004, 
participou, na condição de 
palestrante, no Seminário 
“Desenvolvimento, Igualdade e 
Democracia na Comunidade dos 
Países de Língua Portuguesa”, 
no painel “A dimensão de 
gênero na Cooperação para o 
Desenvolvimento”, em Lisboa, 
Portugal. Sempre ressaltava o 
trinômio Direitos Humanos, 
Democracia e Feminismo. Lícia 
era assim: persistente.

Em março de 2000, no dia 8 de 
março, no Dia Internacional 
dos Di reitos d a Mu l her, 
Lícia recebeu, na Assembleia 
Legislativa do Rio Grande do 
Sul, o troféu “Mulher Cidadã”. 
Este é um prêmio concedido 
anualmente a personalidades 
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femininas que se destacaram 
em diversas áreas de ativismo 
e atuação feminista no estado 
gaúcho – sempre pelos relevan-
tes serviços prestados na área 
de defesa dos direitos da mu-
lher e combate à violência. 

No dia 2 de setembro de 2002 
recebeu, da Rede Brasil Sul de 
Comunicação (RBS), o Troféu 
“Gaúcho Honorário 2002”, prê-
mio oferecido a personalidades 
que vieram elevar o nível comu-
nitário, cultural e social e eco-
nômico do Rio Grande do Sul. 

No ano de 2004, foi candidata à 
vice-prefeita na chapa de Vieira 
da Cunha à Prefeitura de Porto 
Alegre. Incansável, Lícia visitou 
cada bairro, cada canto da cidade. 
Estimulou a militância trabalhis-
ta e aglutinou os companheiros 
que estavam afastados do Partido.

De 2005 a 2008, foi membro do 
Conselho Diretor da THEMIS 
– Gênero, Justiça e Direitos 
Humanos. Esta entidade foi 
criada, em 1993, por um grupo 
de advogadas e cientistas sociais 
feministas com o objetivo de en-
frentar a discriminação contra 

mulheres no sistema de justi-
ça. A história da THEMIS se con-
funde com as lutas e conquistas 
das mulheres brasileiras. Sua 
missão é ampliar as condições 
de acesso à Justiça. É uma orga-
nização da sociedade civil com 
sede em Porto Alegre. Lícia ti-
nha muito orgulho em partici-
par desta entidade. 

No ano de 2010, Lícia Peres 
aceitou o convite para suplên-
cia de Germano Rigotto can-
didato ao senado. Viajou o Rio 
Grande do Sul em campanha e 
nunca abandonou o tema dos 
Direitos Humanos, Democracia 
e Feminismo. 

Lícia Peres recebeu, em 24 de mar-
ço de 2011, no Teatro Renascença, 
em Porto Alegre, a Medalha de 
Porto Alegre. A medalha, insti-
tuída em 1977, representa um re-
conhecimento permanente da 
comunidade porto-alegrense à 
contribuição dos homenagea-
dos ao desenvolvimento da capi-
tal gaúcha. A homenageada sa-
lientou que “a cidade me tem”. 
Mas, com certeza, somos nós, do 
movimento feminista, que a te-
mos sempre engajada na luta das 

mulheres: é uma relação de afeto, 
respeito e reconhecimento. 

De 2012 a 2014, foi convidada, 
pelo Governador Tarso Genro, 
como Conselheira do Conselho 
Estadual de Desenvolvimento 
Social, para a temática dos 
Direitos Humanos; tive a hon-
ra em acompanhá-la e ser sua 
Conselheira Técnica.

A socióloga Lícia Peres foi ho-
menageada pelo Deputado Raul 
Carrion (P CdoB) com a medalha 
da 53ª Legislatura. A homena-
gem foi realizada no dia 10 de de-
zembro de 2012 – Dia dos Direitos 
Humanos. Na ocasião, destacou a 
importância de a sociedade estar 
vigilante na defesa da democra-
cia; e, mais uma vez, sua atuação 
na campanha da anistia e na de-
fesa dos Direitos Humanos é co-
nhecida e exaltada.

Lícia Peres escolheu a cidade 
Porto Alegre para viver. Quando 
Glênio partiu, em 1988, ela deci-
diu ficar e morar na capital dos 
gaúchos. Lorenzo havia chega-
do para completar a felicida-
de e movimentar a família. Ela 
tinha um amor incondicional 

pelo filho a quem carinhosa-
mente chamava de Lory.  

Porto-alegrense de coração de-
dicou toda a sua vida à defesa de 
posições trabalhistas e dos direi-
tos das mulheres. Lícia era as-
sim, uma amiga dedicada, ale-
gre e disponível. Tratava dos 
assuntos mais ásperos com leve-
za. A dignidade trazia no olhar, 
a firmeza no passo determinado. 
Generosa, respeitava o contrário, 
mas não provocava a contrarie-
dade. Íntegra em suas emoções, 
sabia agregar e multiplicar de 
maneira solidária. Discreta, 
sempre nos surpreendia com um 
gesto de carinho ou uma palavra 
de incentivo.

Adotou o Rio Grande do Sul de 
maneira intensa e vivia as expe-
riências gaúchas com profundi-
dade. Gostava de andar e con-
viver com a cultura gaúcha no 
Parque da Harmonia, em setem-
bro, na Semana Farroupilha. 

Da mesma maneira, mesmo di-
vidindo opiniões era entusias-
ta torcedora colorada. Vibrava 
com as conquistas do Sport Club 
Internacional.
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E a feira do Livro?! Gostava de 
andar entre os livros, encon-
trando amigos; conversar 
e, sobretudo, autografar na 
feira. Depois, sentar no Bistrô 
do Margs (Museu de Arte do 
Rio Grande do Sul) e desfru-
tar de um delicioso lanche. 
Lembranças que enchem meu 
coração de alegria e saudade.

Como a Deusa Grega Atena, sua 
sabedoria transcendia as cores 
partidárias. Seu legado está pos-
to a todas as mulheres guerrei-
ras e lutadoras incansáveis na 
luta pelos seus direitos. Sua con-
sagração está na luta cotidiana, 
pelo exemplo, pelas palavras e 
pela luta. 

Lícia, quando falava, arrebatava 
e ampliava a audiência. Quando 
calava, refletia e ampliava a es-
tratégia. Sempre será lembrada 

pelas suas posições firmes. Por 
ser uma mulher de consistência 
política profunda – sempre pro-
gressista. Era uma pessoa com 
personalidade muito especial; 
mas, com certeza, um dos pa-
péis mais pontuais na História 
recente do Brasil foi como ati-
vista e liderança do Movimento 
pela Anistia.

Seu legado de luta continua, suas 
ideias se multiplicam, seus ensi-
namentos se espalham, e assim, 
dia após dia, conquistaremos 
mais e mais os Direitos Humanos 
das Mulheres e dos Homens.

Uma sociedade de igualdade, de 
equidade, de respeito à diversi-
dade e de amor sem violência 
entre as pessoas vai se tornan-
do realidade.

Gratidão à Lícia Peres.   

Aos soteropolitanos: sintam-se

orgulhosos, porque, de um botão 

baiano, uma flor desabrochou 

entre nós, porto-alegrenses, 

para polinizar o país com 

sementes da liberdade. 
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minha mãe,  
lícia peres

Veio jovem para Porto Alegre. Sempre 
contava que conheceu meu pai du-
rante uma viagem de estudos no 
Rio Grande do Sul, se apaixonaram 
e ela decidiu sair da Bahia para vir 
morar no sul. Aqui estabeleceu raí-
zes: cursou a faculdade de Ciências 
Sociai s na UFRGS, fez amigos e ini-
ciou a vida política. Quando meu 
pai faleceu, ela optou por continuar 
no Rio Grande do Sul, encarando o 
desafio de me criar sozinha, longe 
de nossa família baiana; e seguin-
do a luta por tudo aquilo que ela 
acreditava.

Desde pequeno, eu tinha bas tan-
te noção do desafio que era para me 
criar, ao mesmo tempo em que sus-
tentava a casa e abraçava as causas 
que eram importantes para ela. Até 
hoje fico impressionado como real-
mente era uma mulher forte para 
dar conta de tudo. Tenho a certeza 

Perdi meu pai quando eu 

era muito pequeno, com 

pouco menos de três anos 

de idade, então fui criado 

pela minha mãe; e ela 

sempre foi minha principal 

referência. Lembro-me 

sempre com muito carinho 

do amor que demonstrava 

e da pessoa afetuosa que 

era comigo, filho único, 

e com todos da família 

e os  amigos.

lorenzo De 
AguiAr peres
(Filho)
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de que havia nela uma força inter-
na que a fazia ser esta mulher amo-
rosa, independente e batalhadora.

Em casa, minha criação foi mui-
to influenciada pelas paixões que 
ela tinha. A primeira destas eram 
os livros. Não havia um dia em que 
eu entrasse no quarto dela e que em 
algum momento não estivesse len-
do. Devorava os livros, a ponto de pre-
ci sarmos de dois espaços de bibliote-
ca no nosso apartamento em Porto 

Alegre. Sempre havia uma pilha de 
livros na sua mesa de cabeceira. 
Lembro-me que ela lia três ou qua-
tro livros por semana. Adorava obras 
de suspense, policiai s, livros sobre 
viagens, romances e, claro, textos de 
sociologia e política. Tínhamos uma 
pequena biblioteca sobre femini s-
mo, uma das principais causas pe-
las quais sempre lutou.

Minha mãe, no entanto, era uma 
pessoa muito ecléti ca quanto aos 
hobbies: adorava filmes e séries de 
TV. Era muito di fí cil passar uma 
semana sem que fôssemos ao cine-
ma no dia em que novos filmes en-
travam em cartaz. Um dos seus pro-
gramas favoritos era: ir à pizzaria 
depois do cinema para conversar so-
bre o filme, comentar o roteiro e as 
atuações. Também era apaixonada 
por séries. Eu brincava dizendo que 
ela estava sempre com as séries mais 
em dia do que eu.

Outra paixão era a música. Tinha 
um a parelho de som no quar-
to e uma boa coleção de CDs: ado-
rava MPB, Caetano Veloso e Chico 
Buarque; mas também gostava mui-
to de outros estilos, desde música 
clá ssi ca, principalmente Mozart 

e Maria Calla s, a té um bom rock 
dos Rolling Stones. Lembro que nos 
carnavai s em Salvador, terra natal 
dela, íamos atrás do trio elétrico do 
Gilberto Gil e aproveitávamos a fo-
lia até tarde.

Aliás, outro interesse que ela tinha 
era o de viajar. Gostava de conhe-
cer o mundo. Ela sempre comentava 
que viajar amplia nossa perspecti-
va, poi s temos contato com outras 
culturas, diferentes visões de mun-
do e pessoas com experiências com-
pletamente distintas da nossa. Ao 
viajar, aliava um hobby e a paixão 
pela Sociologia.

Gostava de conhecer outros lugares, 
mas amava nosso país. Tinha a con-
vicção plena de que podemos traba-
lhar para melhorar o Brasil. Então, 
jamais cogitou sair daqui. Foi esta 
convicção que pautou a vida dela 
— podemos dizer que foi uma vida 
política de muita luta.

Ela e meu pai tiveram uma vida po-
lítica muito intensa: os doi s luta-
ram pela democracia durante o pe-
ríodo do regime militar; e ela sempre 
esteve envolvida nas causas femi-
ni s ta s, sendo uma das líderes do 

movimento feminino pela anistia 
no Rio Grande do Sul.

Tinha profunda admiração por 
Leonel Brizola e se referia a ele como 
“comandante”. Ele sempre foi uma 
inspiração para ela; assim como os 
textos de Darcy Ribeiro e Alberto 
Pasqualini. Ela foi uma das fun-
dadoras do PDT; e no partido lutou 
incansavelmente por uma socieda-
de mais justa, pelos direitos huma-
nos, pela educação e pela igualda-
de de gênero.

Lembro-me que ela passava boa parte 
dos finais de semana estudando. Ela 
sempre reservava algum momento 
para colocar em dia as leituras de 
sociologia e lia diariamente o jornal 
durante o café da manhã. Ao menos 

Minha mãe, após o falecimento do 
meu pai, transformou as alianças 

neste colar. Ela adorava usar o 
colar, pois, além de simbolizar 

o amor que tinha pelo meu pai, 
representava a luta pela 

igualdade de gênero, uma 
das suas principais causas. Lícia e Glênio Peres 3938 



uma vez ao mês, ela escrevia algum 
artigo para o jornal: sempre algo re-
lacionado às injustiças sociai s do 
nosso paí s, à violência, à luta das 
mulheres ou às violações aos direi-
tos humanos. Eu tinha o privilégio 
de ler cada artigo antes de ele ser en-
viado para publicação. Cada texto 
rendia uma boa conversa com ela…

Um dos momentos dos quai s sem-
pre me recordo foi uma segunda-fei-
ra do ano de 2004. Lembro-me de es-
tar assistindo a televi são no quarto, 
quando a programação foi interrom-
pida para noticiar o falecimento do 
Brizola. Tudo aquilo que sempre es-
cutei em casa sobre o Trabalhismo e 
o brizoli smo, tudo que aprendi com 
minha mãe me veio rapidamente. 
Então, corri para o quarto para avi-
sá-la. Bati à porta e entrei para falar, 
mas ela já estava chorando: também 
tinha acabado de ouvir a notícia. 
Aquela cena me marcou muito.

Posso dizer que me sin to honra-
do pela mãe que tive. Esta mulher 

incrível, carinhosa e inteligente 
sempre foi um motivo de orgulho 
para mim. Em casa, sempre demons-
trou muito amor, ensinando-me a 
importância dos estudos – e, neste 
quesito, era muito exigente. Ao mes-
mo tempo em que buscava comparti-
lhar sua visão de mundo e socieda-
de, procurava desenvolver em mim 
o senso de empatia e sensibilidade 
que tinha com relação aos outros.

Minha mãe, Lícia Peres, nunca foi 
uma pessoa acomodada: saiu da ter-
ra natal, criou-me praticamente 
sozinha e teve uma vida política 
intensa, sempre acreditando que a 
vida da população poderia melho-
rar de alguma forma.

O entusia smo que tinha com a s 
causas pelas quai s lutava é uma 
inspiração e um exemplo que sem-
pre busquei seguir. Acredito que este 
é o maior legado que ela nos deixou. 
 

Acervo pessoal/Lícia Peres

Acervo pessoal/Lícia Peres

40  41



comissão  
da verdade

Após meses de 

expectativa, foi 

empossada a 

Comissão da 

Verdade. Os sete 

membros, escolhidos 

pessoalmente pela 

presidenta Dilma, são 

pessoas qualificadas 

com condições de 

realizar um bom 

trabalho: o de 

trazer à luz todas as 

atrocidades cometidas 

pela ditadura militar 

para que jamais 

voltem a acontecer 

em solo brasileiro. 

Constitui-se em importante 

decisão da nossa presidenta. 

Acredito muito na força 

da verdade que é, de fato, 

um direito. Através dela as 

sombras que caíram sobre 

os desaparecidos haverão de 

se dissipar. Não podemos, 

indefinidamente, conviver com 

esse drama. É insuportável, 

não só para os familiares das 

vítimas; mas constitui-se em 

algo que diz respeito a toda a 

nação brasileira. A abertura dos 

arquivos da ditadura militar,  e 

sua  informação à sociedade para 

que possa conhecer sua própria 

História, é um imperativo da 

democracia.

lícia
peres

com a 
palavra
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Quando, em 2008, foi publicada 

uma pesquisa no jornal Folha de 

São Paulo, revelando que  82% 

da população acima de 16 

anos ignorava o AI-5,  um dos 

símbolos mais perversos  do 

período autoritário, fiquei 

chocada com a desmemória. Ao 

mesmo tempo, a afirmação de 

que jamais ouviram falar nele, 

evidenciou as falhas do sistema 

educacional brasileiro. Escrevi 

para o então ministro da Justiça, 

Tarso Genro, alertando para a 

séria lacuna na formação dos 

nossos jovens e na necessidade 

inadiável de  enfrentarmos, 

através de várias medidas, o 

desafio do desconhecimento 

histórico para que a realização 

do processo democrático não 

viesse a ser obstaculizada por 

uma educação insuficiente e pelo 

descompromisso com a memória.

Felizmente está agora em curso, 

oficialmente, a pesquisa que irá 

possibilitar o acesso a todas as 

informações sobre as vítimas da 

tortura, os desaparecimentos, 

as mortes, a localização dos 

corpos e os nomes dos agentes 

da repressão que participaram do 

terrorismo de Estado. Poderemos 

consolidar, a partir daí, uma 

cultura democrática e de respeito 

aos direitos humanos como valor 

irrenunciável.

O que discordo , com veemência, é 

na possibilidade de revisão da Lei 

da Anistia, que alguns, inclusive da 

própria Comissão, dizem apoiar.

A Lei nº 6.683/79 é histórica. 

Inscreve-se como um momento 

marcante da vida brasileira.  Não 

foi uma concessão, mas uma árdua 

conquista. Representou  uma luta 

que se transformou em causa 

nacional.

Cabe ainda lembrar, que à exceção 

do Sérgio Macaco que se recusou 

a obedecer ordens superiores para 

bombardear uma usina geradora 

de energia no Rio de Janeiro 

[Gasômetro da CEG, que distribuía 

gás encanado para toda a Cidade] 

e foi severamente punido, todos 

os demais aceitaram e apoiaram a 

anistia que trouxe de volta ao Brasil, 

Therezinha Zerbini
(Presidente nacional do MFPA).

Retorno de 
Brizola ao 
Brasil, após 
a anistia.

milhares de exilados, inclusive 

nossas grandes lideranças que 

foram recebidas festivamente.

A Anistia, apesar do seu alcance 

limitado, foi a base que tornou 

possível  o processo democrático 

brasileiro. As indenizações foram 

importantes por representarem a 

confissão da responsabilidade do 

Estado perante as vítimas e suas 

famílias.

É inaceitável que, após 33 anos, 

pessoas venham a público contestar 

e menosprezar a conquista da 

anistia. Mas, a nossa memória – a 

dos protagonistas desta luta – estão 

aí para lembrar, com documentos 

e dados oficiais, que não é possível 

rasgar uma página de inequívoca 

importância na História recente do 

nosso país. Esta luta faz parte da 

memória nacional.  

lícia
peres

com a 
palavra
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o pdt e a 
cidadania 
feminina:  
o compromisso 
com uma nova 
sociedade 
socialista e 
democrática

Introdução

A nossa intenção ao apresentar 

este trabalho é de contribuir 

para o levantamento de 

alguns aspectos, a nosso ver, 

imprescindíveis para promover 

e afirmar o PDT na vida política 

brasileira e que concerne a tão 

difícil construção democrática 

e cidadania das mulheres, 50% 

da população brasileira. 

Discurso proferido por 

Lícia Peres, em 1993, na 

sede do PDT gaúcho. 

(Gentilmente cedido por Eloá Muniz).

lícia
peres
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Esta questão se vincula, 

indissociavelmente, a uma nova 

concepção de sociedade e a 

um novo modelo econômico 

que nada tem a ver com a 

visão neoliberal, travestido 

de modernidade, do Governo 

Collor, cujos interesses são 

claramente antagônicos aos do 

povo trabalhador brasileiro.

O momento atual

O irresponsável processo 

de privatização das estatais 

brasileiras pelo governo Collor e 

sua submissão aos interesses do 

capital internacional vêm sendo 

enfrentados, corretamente, pelo 

PDT liderado pelo Governador 

Brizola, que vem buscando todas 

as formas legais para impedir a 

venda do patrimônio público.

Isto representa o enfrentamento 

de grandes grupos econômicos 

cujos interesses estão plantados 

nos três poderes e nos meios 

de comunicação de massa.

Esse agravante de realidade 

econômica nacional se mescla 

com o processo de aguda 

recessão e inflação que se 

implanta o país aprofundando a 

crise social. Vemos a economia 

brasileira jogada na instabilidade; 

inexiste uma política industrial 

capaz de gerar recursos e 

empregos; alia-se à falta de 

confiança as equipes econômicas 

uma desastrosa política para 

o campo. Nesta área tem 

sido perversa a atuação do 

governo Collor que, além de não  

implementar a reforma agrária e 

os assentamentos, tem levado a 

agricultura à situação de caos.

Enquanto toda a economia, 

serviços públicos e impostos 

vêm sendo indexados, o 

salário mínimo de 50 dólares é 

motivo de vergonha nacional, 

assim como as irrisórias 

pensões e aposentadorias.

O PDT vem questionando 

publicamente tais medidas, 

demarcando-se como partido 

defensor dos interesses nacionais, 

com uma visão diferente do atual 

modelo de desenvolvimento e 

recolocando, permanentemente, 

a necessidade, antes de tudo, de 

buscar-se as verdadeiras raízes da 

crise que estamos mergulhados.

Por outro lado, mesmo 

claramente situados o campo 

oposicionista no combate à 

política econômica do governo 

federal, vimos nos mantendo 

hoje, como ontem, na defesa 

da legalidade institucional, 

em respeito à escolha popular 

que levou Collor de Mello à 

Presidência da República. Não 

costumamos, portanto, com 

a visão golpista de segmento 

ditos de esquerda que tentam 

levianamente o impeachment 

do atual presidente. A nosso 

ver, equivaleria a “jogar-se 

fora a criança com a água 

do banho”. Muito duramente 

conquistamos a abertura 

política para alimentarmos 

ilusões sobre uma saída 

irresponsável e as consequências 

que poderiam advir.

À incompetência do governo 

Collor só poderá responder 

com o aprofundamento de 

seu compromisso com as lutas 

populares, a soberania nacional e 

as grandes e urgentes reformas, 

marca do Trabalhismo. Mas, há 

que ir além. A necessidade de 

permanente renovação; como 

protagonistas 

da história 

brasileira, 

está a exigir 

nesta hora o 

aprofundamento de 

diversas questões; entre as 

quais a cidadania da mulher, 

que nos credenciará, cada vez 

mais, a ocuparmos importantes 

espaços na construção de um 

moderno partido de massas, 

alternativas e tudo o que aí está.

Por que a questão da mulher 

é tão importante e urgente?

O reconhecimento da igualdade 

entre os sexos como um direito 

fundamental, hoje, praticamente 

não encontra contestação. Faz 

parte mesmo das pregações 

teóricas dos diferentes partidos 

que encampam as reivindicações 

femininas, particularmente 

nos períodos eleitorais.

A Constituição Federal, 

nesse teor, é extremamente 

avançada, situando-se talvez 

entre as mais progressistas 

do mundo. As dificuldades, 

evidentemente, começam quando 

se busca colocar na prática 

o que hoje faz parte da lei.
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Um exemplo, entre tantos, refere-

se à discriminação no mercado 

de trabalho onde as mulheres 

– 40% da força de trabalho 

nacional – continuam a ocupar 

os espaços mal valorizados e 

mal pagos. Os direitos relativos 

à maternidade são encarados 

por setores de empresariado 

brasileiro como pretexto para as 

exigências mais criminosas; tais 

como os atestados negativos 

de gravidez, comprovantes de 

esterilizações etc., a demonstrar, 

numa visão atrasada, a 

irresponsabilidade social.

Os levantamentos demonstram 

que as famílias, em número 

cada vez maior, são chefiadas 

exclusivamente por mulheres 

– as únicas responsáveis pela 

subsistência dos filhos. De 

que forma essas mulheres 

podem alimentar e educar 

sua prole se a elas é negado 

o direito ao trabalho?

Entretanto, há uma lógica 

perversa inerente ao próprio 

sistema nesta forma de proceder, 

e que nos cumpre referir.

As reivindicações femininas por 

igualdade – na lei e na vida – 

desnudam a própria natureza 

do sistema capitalista em 

que vivemos cujo cimento é a 

desigualdade e exploração.

Neste sentido, a luta das mulheres 

é essencialmente libertária, 

na medida em que as suas 

demandas ferem frontalmente a 

própria natureza do capitalismo, 

questionando-o, sempre e cada 

vez mais, à medida que o seu 

grau de consciência aumenta.

A cada reivindicação de 

atendimento à infância, por 

exemplo, questionam-se as 

verbas públicas e sua destinação.

Mas, o que buscamos destacar 

neste trabalho é que as 

mulheres se constituem, neste 

momento, num dos setores 

mais atingidos pela crise, seja 

na área do trabalho, da saúde 

(a maior usuária do sistema de 

saúde do país) e da violência.

A questão do Leste Europeu

Não foi por acaso toda a 

divulgação que a grande 

imprensa promoveu sobre as 

mudanças ocorridas no Leste 

Europeu, buscando confundi-

las com a derrocada de qualquer 

perspectiva socialista, em 

deliberada deturpação dos fatos.

As cobranças e ironias desferidas 

a nós, socialistas, se  processaram 

como se tivéssemos tido aqui 

a oportunidade de chegar ao 

poder e fracassado. O PDT, aliás, 

nunca deixou 

de colocar, 

no eixo de 

sua concepção 

de socialismo, a 

questão democrática. 

Carecemos apenas de uma 

definição mais aprofundada 

deste modelo que explicite a 

nossa visão de desenvolvimento 

econômico, cultural, a nossa 

relação com os movimentos 

sociais, sindicais e comunitários. 

Neste sentido, os seminários 

internos representam um 

importante instrumento para 

o aprofundamento de nosso 

programa, esclarecendo-o 

em diversos aspectos, 

operando a unidade interna 

e trabalhando a renovação 

necessária para que possamos 

representar uma alternativa 

que atraia novos contingentes 

de militantes, ampliando o 

nosso PDT nacionalmente.

Apesar de reconhecermos, 

mesmo nos países onde o 

socialismo foi implantado, 

a existência de severas 

distorções não há razão para 

sua condenação como modelo. 

Muito pelo contrário. Trata-se 
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de aperfeiçoá-lo, corrigir falhas 

que na contemporaneidade 

nos permite melhor avaliar e, 

principalmente, trabalharmos 

desde logo para impedir 

tais erros: ao mesmo tempo 

em que lutamos por uma 

nova organização no campo 

econômico, implementarmos 

ações para alterar a estrutura 

do poder e a modificação 

do costume (uma nova 

subjetividade), tão resistentes 

à mudança. É o caminho para 

promover a igualdade, apesar 

das diferenças biológicas.

Neste campo, o PDT muito pode 

realizar, contribuindo para 

a construção do socialismo 

democrático em nosso 

país. Trata-se de promover, 

efetivamente, a emancipação 

da mulher, inscrevendo-a entre 

suas principais bandeiras e 

levando à prática o terceiro 

compromisso do nosso programa.

Nossas teses

Enquanto partido nos 

corresponde um papel 

estratégico o apoio aos 

movimentos de mulheres, às 

suas lutas e reivindicações. As 

cotas fixas, já assumidas por 

nós, assegurando posições, 

tanto nas direções partidárias 

como nos espaços eleitorais, 

são instrumentos de extrema 

importância à valorização da 

militância feminina, auxiliando 

a mulher a ocupar espaços 

de poder. A organização das 

mulheres dentro do partido deve 

merecer o maior incentivo da 

Executiva Nacional, incluindo-

as nos processos decisórios.

Cabe ao PDT buscar um 

entendimento da problemática 

da mulher em nosso país, tanto 

para elaborar propostas das 

bandeiras a serem reivindicadas 

e apoiadas, como estabelecer 

compromissos claros para 

quando assumirmos o Poder.

Como já referimos, a crise tem 

atingido duramente as mulheres 

brasileiras, colocando-as como 

área prioritária a merecer 

atenção de nosso partido.

O PDT no governo 

Urge uma decisão nacional para 

que os governos eleitos pelo 

PDT assumam integralmente os 

compromissos programáticos 

com a mulher, através de 

Conselhos Estaduais e Municipais 

da Mulher, com status de 

Secretaria de Governo, nos 

moldes do Governo Brizola, com 

a finalidade de assessorar as 

nossas administrações de todas 

as políticas públicas em relação 

à mulher. Tais políticas incluem 

planos governamentais tais como:

1. Atendimento à Saúde 

Feminina em todas as fases 

de sua vida, contemplando 

a mulher trabalhadora e o 

planejamento familiar;

2. De combate à violência 

contra a mulher, incluindo a 

criação de delegacias da mulher 

e uma rede de atendimento 

especializado à mulher vítima 

da violência, como albergues, 

campanhas de esclarecimentos 

à população feminina sobre 

os seus direitos etc.;

3. No Trabalho, a fiscalização 

e a penalização das 

discriminações que atingem 

a mulher trabalhadora;

4. Na Área Educacional, a 

implementação de uma educação 

igualitária 

pelos 

CIEPs, em 

que o ensino 

e a formação 

contribuam para acabar 

com imagens estereotipadas 

quanto aos papéis do homem 

e da mulher, buscando eliminar 

preconceitos, é instrumento 

decisivo à construção de novas 

relações baseadas no respeito 

e igualdade entre as pessoas.

5. Estes são apenas alguns 

aspectos onde o PDT poderá 

afirmar sua coerência e os seus 

compromissos com o destino 

histórico de nosso país, lutando 

para o cumprimento das leis 

existentes e colocando-se ao lado 

das mulheres brasileiras na luta 

pela sua cidadania.  
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nossa reverência 
por termos  
compartilhado de 
teus sonhos e utopias

AlCeu CollAres   
advoGado e servidor 
PúBlico; Foi dePutado 
Federal, PreFeito 
de Porto aleGre e 
Governador do rio 
Grande do sul.

Lícia Peres – grande 

liderança no movimento 

pela Anistia, junto 

com Mila Cauduro e 

Therezinha Zerbini – 

conquistou admiração e 

respeito dos trabalhistas 

pela sua incansável luta 

em defesa do direito dos 

cassados, ao retorno do 

sistema democrático 

de direito e pleno 

exercício político.

Sua presença em congressos, 
programas de rádio e televisão, 
debates e palestras era marcada 
pela segurança, tranquilidade e 
profundo conhecimento.

Nosso respeito, carinho e ad-
miração pelo legado de conhe-
cimento e sabedoria da grande 
companheira Lícia Peres.

Lícia, nossa reverência por ter-
mos compartilhado de teus so-
nhos e utopias.  

Encerramento da Campanha 
ao Governo do Estado, em 

1990, na Rua da Praia. 

Seminário do PDT,
na Procergs, em 1994.

1º de Janeiro de 1986. 
Posse de Alceu 
Collares, Prefeito; 
Glênio Peres, Vice-
Prefeito; André Foster, 
Presidente da Câmara 
de Vereadores; e 
Leonel Brizola.
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o pdt fará jus  
a seu legado

Lícia Peres foi uma grande 

companheira e amiga 

que encontrei na minha 

caminhada política. Uma 

pessoa de convicções: 

uma mulher cativante 

e à frente de seu tempo, 

comprometida com as 

causas justas que defendia. 

Nasceu em Salvador (BA), 

mas se transformou numa 

gaúcha da melhor estirpe.

No período que atuei como de-
putado estadual, na Assembleia 
Legislativa do Estado do Rio 
Grande do Sul, tive a oportu-
nidade de conviver com Lícia 
Peres, que, na época, integrava 
aquela que foi – com certeza – a 
equipe de assessoria mais quali-
ficada que o Parlamento Gaúcho 
já teve. De fato, com contribui-
ções para o enaltecimento do de-
bate político com a sua elevada 
envergadura técnica. O trabalho 
da Lícia e seus colegas era moti-
vo de orgulho de todos os inte-
grantes da nossa briosa e valen-
te bancada. 

A trajetória de Lícia foi mar-
cada pela sua posição firme 
na defesa do Trabalhismo, da 
anistia política, da luta pela re-
democratização e da partici-
pação feminina, numa época 

poMpeo De MAttos  
dePutado Federal 
(Pdt-rs).

que o empoderamento femini-
no era tema que passava ao lar-
go das preocupações midiáti-
cas. Neste sentido, foi atuante 
fundadora e ex-presidente da 
Ação da Mulher Trabalhista do 
PDT; foi Presidente do Conselho 
Estadual dos Direitos da Mulher 
do RS (1991/1993); foi represen-
tante do Rio Grande do Sul 
no Conselho Nacional dos 
Direitos da Mulher (1995/1999). 
R e prese ntou o  Con se l ho 
Nacional dos Direitos da Mulher 
na “Reunión Subregional de 
Oficinas Gubernamentales 
de La Mujer – Seguimiento 
Beijing+5”, organizada pelo 
Instituto Nacional de La Familia 
y de La Mujer e o Fundo de 
Desenvolvimento das Nações 
Unidas para a Mulher – Banco 
Central, Montevidéu, Uruguai, 
em outubro de 1999.

Militante trabalhista que hon-
rou, com sua delicadeza e femi-
nilidade, os quadros do Partido 
Democrático Trabalhista, ocu-
pando lugar de destaque nos di-
retórios nacional e rio-granden-
se. E, dentre as bandeiras que 
empunhou como socióloga e ati-
vista política, além daquela que 

a consagrou como protagonista 
da Anistia – um movimento a 
quem o saudoso Leonel Brizola 
se referia ter “rosto de mulher” 
– em companhia de outras va-
lorosas companheiras, que cul-
minou por permitir a volta de 
exilados políticos contrários 
à ditadura instaurada no país 
a partir de 1964, foi sua atua-
ção em defesa da mulher, um 
dos pontos cruciais da doutri-
na trabalhista. 

Testemunhamos sua coerên-
cia, militando por direitos tra-
balhistas ao postar-se de forma 
favorável às investigações de 
atos de corrupção como assep-
sia moralizadora.

Lícia Peres tornou-se ícone que 
personificou a luta justa, as po-
sições firmes sempre a favor 
das causas mais sensíveis ao 
Trabalhismo, mulher corajo-
sa, audaz, cuja fibra não permi-
tiu fosse sua doçura feminina 
turvada. 

Que seu exemplo seja fonte de 
ação eficiente para os integran-
tes do PDT.  
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troféu  
“as mulheres que 
fazem a diferença” 
No  dia 25 de março, tive a hon-
ra e a alegria de receber o troféu 
“As mulheres que fazem a dife-
rença” conferido pela Secretaria 
Municipal de Direitos Humanos 
e Segurança Urbana.

Foi um momento muito especial 
para mim que venho, há muitos 
anos, lutando por essa causa.

Quando ouço, frequentemen-
te, que os defensores de direi-
tos humanos só se preocupam 
com os bandidos, dou-me conta 
do quanto essa visão é precon-
ceituosa e injusta. Quem vio-
la a lei merece punição, dentro 
das regras do Estado de Direito. 
Ninguém consciente pode de-
fender a impunidade.

Pode-se afirmar, entretanto, 
que o grau de civilidade alcan-
çado por uma sociedade está re-
lacionado com o estágio em que 

nela estão assegurados os direi-
tos humanos para o conjunto da 
população.

O reconhecimento de um conjun-
to de direitos a ser protegidos como 
direitos humanos é um poderoso 
instrumento para afirmar a digni-
dade de todas as pessoas pela sua 
condição de seres humanos dota-
dos de razão e consciência.

A mudança de antigos paradig-
mas não é tarefa simples.  

assim era  
lícia peres...
Eu, aqui sentada frente ao computador, sentindo o perfume inebrian-
te da minha dama-da-noite, que está florescendo em pleno inverno. 
Uma maravilha!

Dia tranquilo em casa. Uma benção. Eu precisava de quietude. Há 
muitos anos tenho esta planta de nome flor-de-maio que desabrocha, 
anualmente, neste mês. Todos os dias eu a observava para ver se flo-
resceu e nada. Que preguiçosa, pensava. Hoje, para meu contenta-
mento, ela abriu em pequenos botões cor-de-rosa antecipando a be-
leza que virá.  
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militante política,  
defensora dos 
direitos humanos, 
feminista!

 No dia 9 de dezembro de 

2014, na véspera do Dia 

Internacional dos Direitos 

Humanos, tive a honra de 

conceder – em nome da 

Assembleia Legislativa 

do Estado do Rio 

Grande do Sul

rAul CArrion  
Foi dePutado 
estadual eM duas 
leGislaturas e 
vereador de Porto 
aleGre eM trÊs 
leGislaturas Pelo 
(PcdoB); Preside a 
Fundação Maurício 
GraBois no rio 
Grande do sul.

a Medalha da 53ª Legislatura 
à Lícia Margarida Macêdo de 
Aguiar Peres: a nossa combati-
va, querida e inesquecível Lícia 
Peres (1940-2017).

Motivou-me a concessão desta 
homenagem o reconhecimen-
to da longa, árdua e meritória 
trajetória desta proeminente 
“gaúcha honorária”, nascida na 
Bahia, que desde o início de sua 
vivência no nosso Estado abra-
çou a causa dos explorados e 
oprimidos, a luta pelas liberda-
des democráticas e a luta contra 
toda forma de discriminação – a 
começar pela da mulher.
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Lícia Peres nasceu em 1940, em 
Salvador, Bahia, filha única en-
tre dois irmãos, sendo a caçula.

Tendo, em uma viagem a Porto 
Alegre, conhecido o jornalista e 
militante político Glênio Peres, 
apaixonaram-se e algum tempo 
depois decidiram casar-se na his-
tórica Igreja de São Francisco, em 
Salvador. Após, Lícia mudou-se 
para Porto Alegre, em setembro 
de 1964.

Aqui, fez o curso de Ciências 
Sociais na UFRGS, onde iniciou 
a sua militância política, na 
luta contra a ditadura militar. 

Filiou-se, então, ao MDB, que 
naquele momento era a grande 
frente de todos os que se opu-
nham ao regime opressor.

Em 1975, no Congresso do Ano 
Internacional da Mulher, realiza-
do no México, a advogada pau-
lista Therezinha Zerbini apre-
sentou documento em defesa 
da Anistia no Brasil. De volta, 
criou em São Paulo o primeiro 
núcleo do Movimento Feminino 
pela Anistia no Brasil.

Diante da conclamação de 
Therezinha Zerbini para que o 
MFA fosse criado em todo o país, 

Lícia Peres – junto com Mila 
Cauduro, Dilma Rousseff, Quita 
Brizola, Lygia de Azeredo Costa, 
Angelina Guaragna, Ilza Brams, 
Enid Backesd e outras combativas 
mulheres – participou da criação 
do núcleo gaúcho do Movimento 
Feminino pela Anistia: o segundo a 
ser constituído no Brasil, tornan-
do-se sua primeira presidenta, de 
1975 a 1979.

Por sua abnegação, das 12 mil 
assinaturas obtidas pelo MFA em 
todo o Brasil, pedindo a Anistia 
e entregues ao general Golbery 
de Couto e Silva, quase a meta-
de foi recolhida no Rio Grande 

do Sul. O seu lema era: “Lugar 
de brasileiro é no Brasil”.

No início de 1977 – ao tomar pos-
se em seu terceiro mandato de 
vereador em Porto Alegre, pelo 
MDB – seu marido Glênio Peres 
proferiu o Discurso na Terra do 
Silêncio, denunciando as tor-
turas e a falta de liberdade no 
Brasil. Em punição, a ditadura 
cassou o seu mandato, usando 
o Ato Institucional nº 5.

Ambos seguiram a luta, sem es-
morecer, em defesa dos Direitos 
Humanos, pela “Anistia” e pela 
redemocratização do país.
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Lícia Peres logo se destacou 
como uma pioneira na luta  
pela igualdade de direitos en-
tre homens e mulheres e con-
tra qualquer discriminação de 
gênero. Mulher ligada às lutas 
do povo, foi Diretora Cultural 
da Federação das Associações 
Comunitárias e Amigos de Bairro 
(FRACAB) do Rio Grande do Sul. 

Com o fim da ARENA e do MDB e 
a possibilidade de criação de no-
vos partidos, Lícia Peres somou-se 
a Leonel Brizola e a outras impor-
tantes lideranças trabalhistas, na 
fundação do Partido Democrático 
Trabalhista (PDT). Em 1983, pas-
sou a compor a assessoria do PDT 
na Assembleia Legislativa do RS, 
onde atuou até 2001.

Em 1985, nas primeiras eleições 
diretas para Prefeitos de capi-
tais, seu marido Glênio Peres 
foi eleito vice-prefeito de Porto 
Alegre, na chapa que tinha 

Alceu de Deus Collares como 
candidato a prefeito.

Líder feminista respeitada, Lícia 
Peres, junto com outras com-
panheiras do PDT – como Sueli 
Schimith, Marlene Vargas e 
Dilma Rousseff – fundou e presi-
diu a Ação da Mulher Trabalhista. 
Tornou-se, então, a primeira pre-
sidenta do Conselho Estadual dos 
Direitos da Mulher no RS (1991-1993) 
e representou o Rio Grande do Sul 
no Conselho Nacional dos Direitos da 
Mulher (1995-1999).

Em reconhecimento ao seu 
trabalho, recebeu da Câmara 
Municipal de Porto Alegre, 
em junho de 1992, o título de 
“Cidadã de Porto Alegre”, a máxi-
ma honraria da Casa. Em agos-
to de 1999, recebeu do gover-
nador Olívio Dutra a Medalha 
Negrinho do Pastoreio, “por rele-
vantes serviços prestados ao Rio 
Grande do Sul”.

Em março de 2000, recebeu da 
Assembleia Legislativa o Troféu 
Mulher Cidadã, por sua atuação 
em defesa dos direitos da mulher 
e no combate à violência. E, em 
setembro de 2002, recebeu da 
Rede Brasil Sul de Comunicação o 
Troféu “Gaúcha Honorária 2002”.

Entre 2000 e 2009, Lícia Peres 
integrou a Comissão do Acervo de 
Luta contra a Ditadura no RS, cujo 
acervo foi posteriormente entre-
gue ao Memorial do Rio Grande 
do Sul.

Em 2004, Lícia Peres, atenden-
do a um chamamento do PDT, 
foi candidata a vice-prefeita, em 
chapa com Vieira da Cunha. E, 
em 2010, foi candidata do PDT 
ao Senado.

De 2005 a 2008, também fez 
parte do Conselho Diretor da 
THEMIS – Assessoria Jurídica e 
Estudos de Gênero. E de 2012 a 

2014, a convite do Governador 
Tarso Genro, foi Conselheira de 
Direitos Humanos no Conselho 
Estadual de Desenvolvimento 
Social.

Por tudo isto, com muita honra, 
lhe concedi, em 2014, em nome 
da Assembleia Legislativa do 
Rio Grande do Sul, a Medalha 
da 53ª Legislatura!  
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a beleza na 
dimensão  
da luta feminista e 
revolucionária!

Procuro o início da caminhada, 

juntas, em lembranças 

misturadas e intensas dos 

momentos que vivíamos na 

década de 70, então alunas 

da Universidade Federal do 

Rio Grande do Sul. Lícia, nas 

Ciências Sociais; e lá, também 

outra mulher referência para 

nós, feministas: Enid 

Backes. E eu, na 

Farmácia. Na UFRGS!

O primeiro espaço de unidade 
de mulheres como nós, envol-
vidas já com o significado da 
emancipação feminina como 
medida concreta da emancipa-
ção geral da sociedade; o que 
se imbricava, naquele cotidia-
no, com a luta contra a dita-
dura militar e pelas liberdades 
democráticas. 

Eram tempos obscuros; diale-
ticamente, eram tempos de um 
andar certeiro de mulheres e ho-
mens que só temiam pela falta da 
Liberdade! E, por isto, lutavam!!!

Lícia era a companheira cotidia-
na – desde que saiu de sua cida-
de natal, Salvador, para morar 
em Porto Alegre; de seu marido, 

JussArA Cony  

ex-vereadora eM 
Porto aleGre e ex-
dePutada estadual 
(PcdoB)
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o Glênio Peres, vereador cassa-
do em 1977, por seu “Discurso na 
Terra do Silêncio”, em que rea-
firmava “por homens livres em 
cidade humana”.

Lembro Glênio e Marcos 
Klassmann, também cassa-
do: referências para todos que 
nos aglutinávamos neste cam-
po de lutas – do Movimento 
Estudantil às lutas dos trabalha-
dores, das mulheres, pelos direi-
tos humanos e pela retomada da 
Democracia em nosso país. 

Penso, quando vislumbro a ima-
gem de Lícia e Glênio, que os 
momentos vividos em andanças 
por direitos tinham, neles, a di-
mensão do que se poderia cha-
mar de “revolucionário amor”, 
pois eram exemplos de doação à 
causa da libertação de um povo.

Neste andar, da década de 70 até 
o momento em que Lícia atra-
vessou a fronteira convenciona-
da de vida-morte, meu primeiro 
lembrar é o das lutas estudantis. 

Entramos na UFRGS em torno 
de nossos 30 anos, pelas con-
tingências da vida que escolhe-
mos. Nossas idades diferiam em 
apenas dois anos. E não have-
rá, nunca, um último lembrar. 
Porque há a certeza de que tri-
lhamos espaços de aprendizados 
mútuos; e de que há uma amiza-
de para além do que convencio-
namos chamar de eternidade. 

A partir do movimento es-
tudantil, eis que chegamos 
à construção imperiosa do 
Movimento Feminino pela 
Anistia, onde Lícia foi nossa 
primeira Presidenta. E ela nos 
deixou um legado histórico, ao 
afirmar, sempre, que “a bandei-
ra da Anistia no Brasil é fruto 
do protagonismo das mulhe-
res brasileiras”. Creio que esta 
sua afirmação vive em nós nes-
te momento em que afirmamos 
que “A Revolução será feminis-
ta; ou não será!”. 

E Lícia afirmava, também, que 
esta bandeira das mulheres 

pela Anistia tinha conquista-
do a consciência nacional, ao se 
contrapor ao slogan da ditadu-
ra militar ‘Brasil, ame-o ou dei-
xe-o!’ com a palavra de ordem 
de que “Lugar de Brasileiros e 
Brasileiras é no Brasil!”.

Crescia o Movimento Feminino 
pela Anistia em todo o Brasil. 
No Rio de Janeiro, liderado 
por Therezinha Zerbini; no 
Rio Grande do Sul, aglutinan-
do muitas de nós, como Quita 
Brizola, Mila Cauduro, Enid 
Backes, Olga Araújo, Dilma, 
Lícia! Eu já era, então, a pri-
meira Presidenta mulher da 
Associação dos Farmacêuticos 
do Rio Grande do Sul.

Éramos as feministas: as mulhe-
res da chamada “linha de fren-
te”; as que fundaram a Esquina 
Democrática.

Alguns anos depois, em plena 
Campanha das Diretas Já, quan-
do, num arroubo de amor às liber-
dades democráticas, em cima de 

um caixote emprestado pelas flo-
ristas da Borges, num megafone, 
bradei: “Nesta esquina, Esquina 
Democrática de Porto Alegre, 
nós, as mulheres, mais uma vez 
fazemos a História – Diretas Já!”. 
E Lícia ali estava! Junto a algumas 
ainda poucas, mas convictas, mu-
lheres gaúchas!

E, antes do fim da década de 
70, chegando aos anos 80, fo-
mos fundadoras do Movimento 
Unificado da Mulher Gaúcha 
(MUMG), presidido por uma 
amada lutadora – a professora 
Julieta Balestro, que represen-
tava o CEPERS no Movimento. 
E Lícia lá, firme e junto com as 
companheiras da AMT!

Etapa histórica em que – tam-
bém na antiga FRACAB, nos al-
tos do Mercado Público, no hoje 
denominado Largo Glênio Peres 
– muitas de nós, como Lícia, 
Dilma e tantas outras compa-
nheiras dos Movimentos Sociais, 
Comunitários e Populares, par-
ticipamos da Fundação do 
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Movimento Contra a Carestia: 
uma trincheira de luta que trou-
xe à tona o significado da parti-
cipação das mulheres por sobre-
vivência e dignidade. 

E seguíamos, sempre! Em cada 
espaço que necessário fosse para 
nossa organização por uma so-
ciedade por nenhum direito a 
menos e muitos direitos a mais.

Assim, construímos um 8 de 
março unificado e massivo, no 
Sindicato do Vestuário – em ho-
menagem às mulheres trabalha-
doras desta categoria –, onde 
companheiras que tinham sido 
presas políticas foram homena-
geadas, relembrando o significa-
do da luta pela Anistia em nosso 
país. Lá estava Lícia, entre tan-
tas de nós, a homenagear Iridan 
Magalhães e Mara Loguércio. 
Um instante mágico de unidade 
das mulheres por emancipação, 

igualdade e democracia. 

E continuamos.

Na s lut a s h i stór ica s por 
uma Assembleia Nacional 
Constituinte Livre e Soberana, 
Lícia Peres era um dos baluar-
tes das propostas feministas e 
emancipacionistas, como “cláu-
sulas pétreas”, para que se for-
matasse um verdadeiro Estado 
Democrático de Direito.

E andávamos! Em mais comba-
tivos e seguros passos! Como a 
criação do Conselho Estadual 
dos Direitos das Mulheres do 
Rio Grande do Sul, onde o movi-
mento feminista levou seu uni-
tário e firme apoio àquela mu-
lher que, por merecimento de 
luta e vida, foi a nossa Primeira 
Presidenta: Lícia Peres!

Sua gestão foi referência que 

ultrapassou as fronteiras do Rio 
Grande do Sul, pelo exemplo de 
unidade, amplitude, organiza-
ção e o fazer político à altura da 
dignidade das mulheres. 

Assim foi Lícia, em todas as eta-
pas deste andar para além de si 
e, assim sendo, aglutinando 
pelas causas mais elevadas da 
humanidade.

Com ela, em todos os meus man-
datos e, como Diretora da União 
Brasileira de Mulheres-RS, ti-
nha a referência cotidiana para 
traçar e concretizar a política 
em que a emancipação femini-
na se constituísse como elemen-
to fundante da emancipação da 
sociedade. Um aprendizado!

Fomos companheiras-camara-
das-irmãs-amigas! 

Mas há algo além que – para 

mim, mãe-matriarca, já com 
netos e bisnetos – é a tocante e 
terna memória viva do amor que 
Lícia exerceu na sua dimensão 
mais elevada: o receber de um 
filho que foi, sei, a maior dádi-
va de sua vida. 

Talvez eu devesse escrever mais 
do tanto que aprendi e vivi nes-
ta amizade que guardo como 
uma das mais sinceras e lin-
das de minha vida. Mas quero 
poder juntar um pouco do que 
tive a alegria de conviver e lutar 
com Lícia, nos tempos em que 
preparávamos a redemocratiza-
ção deste país com os tempos do 
enfrentamento ao neoliberalis-
mo e a coragem de acreditar que 
elegeríamos um operário-presi-
dente e uma mulherpresidenta, 
dois pioneiros num sonho que 
jamais acabará para mulheres 
como Lícia Peres.  
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E, chegar aos tempos do hoje – 
onde vivemos o ultraneolibe-
ralismo na economia, o fascis-
mo na política, o retrógrado nos 
costumes e o entreguismo da so-
berania nacional – com a certe-
za de que a teríamos, na linha de 
frente, numa luta sem tréguas 
por unidade e amplitude, a for-
jar a Resistência!

De nossas últimas conversas, 
por telefone como ela desejava, 
deixo o testemunho de sua voz! 
A mesma voz, como tantas vezes 
me escutou e aconselhou, da ma-
terialização de sua dignidade do 
ser mulher!

No momento de sua passagem, 
quando imediatamente fui avi-
sada, estava em minha casa, na 
produção de um Projeto Poético-
Musical denominado “Todas 
das Mulheres”, com poesias mi-
nhas musicadas pelo Duo Nossa 
Música. 

E justo no momento em que era 
musicado o poema denominado 
“Poeminha”!

Poeminha

Hoje eu queria escrever-te uma Poesia, 

Bem pequenina!

Uma só palavra, sem rima, sem métrica, 

Sem sutilezas e, tampouco, tristezas!

Quem sabe, um Poeminha de alegria?

Mas é de saudade essa minha Poesia!

Semente-Flor

Ai... 

A Vida se esvai da gente!

Mas, se somos semente, 

Há que florescer!

Eu, ainda sou flor...

Tu, amada flor, 

Linda flor!

Guerreira flor!

Hoje, de novo, semente,

Lícia Margarida!

Silenciamos! Meus parceiros, 
os músicos Amon Siqueira e 
Roberto Mauro, e eu! Minhas 
lágrimas e o silêncio! 

Disse-lhes: Agora, este poe-
ma será “Poeminha para Lícia 
Peres”! E pedi a eles que conti-
nuassem a musicá-lo!

Ao lado, naquele mesmo ins-
tante, com emoção, escrevi 
“Semente-flor”!

Assim, creio que as melhores 
formas de dizer do meu amor e 
de minha gratidão a Lícia, são:

– Primeiro, o citar Mário 
Quintana: “A amizade é a mais 
elevada forma de amor!”; e

– Segundo, deixando aqui os 
poemas que são seus! 
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intensa vida  
de militância 
humanística

Foi-me solicitado falar 

sobre Lícia Peres. Ora, 

falar sobre uma pessoa que 

não está mais entre nós 

é um compromisso; pois, 

mesmo que não se tenha 

completa informação sobre 

sua vida, não se pode dizer 

coisas indevidas.

Contudo – como da pessoa de 
quem falaremos só temos boas 
referências – temos obrigação 
de registrá-la com toda ênfase. 

Lícia Margarida Macêdo de 
Aguiar Peres (seu nome comple-
to), em meu conceito, só deixou 
bons registros: esposa do então 
jornalista, vereador e vice-pre-
feito de Porto Alegre, Glênio 
Peres, com quem teve o filho 
Lorenzo, foi companheira polí-
tica que deixou sua marca regis-
trada como militante das boas 
causas.

Juntamente com mulheres valo-
rosas – Zulmira (Mila) Cauduro, 
Maria Flor e outras – foi van-
guardeira na luta pela anistia 
política; fundadora do Comitê 
Feminino pela Anistia no Rio 
Grande do Sul; e lutadora pela 
primeira lei de anistia política, 
nos seus primórdios: quando os 

José Wilson DA silVA  
Militante e  
Fundador do Pdt.

órgãos de segurança ainda se-
guiam e registravam os passos 
daqueles que sonhavam com 
dias mais democráticos para 
o Brasil, após vigência de uma 
noite de 21 anos de governos 
discricionários.

Lícia Peres era formada em so-
ciologia, possuía alto grau de 
consciência humanista, intelec-
tualmente preparada, feminista, 
militante intransigente na defesa 
dos direitos humanos. Junto com 
a anistia, participou da reorga-
nização do então PTB – Partido 
Trabalhista Brasileiro: partido 
que fora derrubado do governo e 
do país pelo golpe militar de 1964. 

Registre-se que a ascensão do 
PTB – em níveis municipal, es-
tadual e federal – foi causa prin-
cipal para o golpe; já que era 
defensor de propostas de desen-
volvimentos nacionalistas, so-
ciais e populares. 

Juntamente com Leonel Brizola 
e outros milhares de trabalhis-
tas, a grande tarefa era recriar o 
PTB. Quando Brizola perdeu, no 
TSE, o direito de preferência à 
sigla, resolveu fundar o Partido 
Democrático Trabalhista, num 

momento em que se vivia grande 
entusiasmo sob a liderança do 
último caudilho gaúcho.

Lícia foi elemento importante na 
fundação da nova sigla: com ela, 
com Dilma Rousseff, com Maria 
Flor, com Mila Cauduro fizemos 
inumeráveis reuniões e traba-
lhos de organização de Comitês de 
Bairros para as eleições de 1982. 

Teve, durante muitos anos, inten-
sa atividade política; foi candidata 
a suplente de senadora e ideóloga 
da sigla. Trabalhou na Assessoria 
Superior da Bancada do PDT, na 
Assembleia Legislativa do Rio 
Grande do Sul.

Nascida em 31 de janeiro de 
1940, em Salvador, Bahia, ado-
tou o Rio Grande do Sul como 
sua terra; e faleceu em 17 de 
março de 2017, aos 77 anos de 
idade vítima de um câncer que 
poucas pessoas sabiam. Sua des-
pedida foi feita na Câmara de 
Vereadores da Capital, onde ti-
nha recebido o título de cidadã 
porto-alegrense.

À Lícia, toda consideração e 
apreço pela sua intensa vida de 
militância humanística.  
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CONHEÇA A HISTÓRIA DO 
TRABALHISMO COM A SÉRIE:

GRANDES NOMES DA DEMOCRACIA 
DISCUTEM, APRESENTAM E ATUALIZAM 
A HISTÓRIA DAQUELES QUE LUTARAM 

PELO BRASIL E SUA VALORIZAÇÃO 
ENQUANTO NAÇÃO.

DISPONÍVEL IMPRESSO E DIGITAL
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BASEADA NA OBRA DE DARCY RIBEIRO
“O POVO BRASILEIRO”

A FORMAÇÃO
DO POVO

BRASILEIRO

A FORMAÇÃO
DO POVO

BRASILEIRO

CURSO COMPLETO

Surgimos da confl uência, do entrechoque e do 

caldeamento do invasor português com índios 

silvícolas e campineiros e com negros africanos, 

uns e outros aliciados como escravos.

/CentrodeMemoriaTrabalhista

Acesse, estude 
e compartilhe

www.ulb.org.br

— Darcy Ribeiro

1

Já podeis da Pátria filhos
Ver contente a Mãe gentil;
Já raiou a Liberdade
No Horizonte do Brasil
Já raiou a Liberdade
Já raiou a Liberdade
No Horizonte do Brasil

Brava Gente Brasileira
Longe vá, temor servil;
Ou ficar a Pátria livre,
Ou morrer pelo Brasil.
Ou ficar a Pátria livre,
Ou morrer pelo Brasil.

2

Os grilhões que nos forjava
Da perfídia astuto ardil,
Houve Mão mais poderosa,
Zombou deles o Brasil.
Houve Mão mais poderosa
Houve Mão mais poderosa
Zombou deles o Brasil.

3

O Real Herdeiro Augusto
Conhecendo o engano vil,
Em despeito dos Tiranos
Quis ficar no seu Brasil.
Em despeito dos Tiranos
Em despeito dos Tiranos
Quis ficar no seu Brasil.

4

Ressoavam sombras tristes
Da cruel Guerra Civil,
Mas fugiram apressadas
Vendo o Anjo do Brasil.
Mas fugiram apressadas
Mas fugiram apressadas
Vendo o Anjo do Brasil.

5

Mal soou na serra ao longe
Nosso grito varonil;
Nos imensos ombros logo
A cabeça ergue o Brasil.
Nos imensos ombros logo
Nos imensos ombros logo
A cabeça ergue o Brasil.

6

Filhos clama, caros filhos,
E depois de afrontas mil,
Que a vingar a negra injúria
Vem chamar-vos o Brasil.
Que a vingar a negra injúria
Que a vingar a negra injúria
Vem chamar-vos o Brasil.

7

Não temais ímpias falanges,
Que apresentam face hostil:
Vossos peitos, vossos braços
São muralhas do Brasil.
Vossos peitos, vossos braços
Vossos peitos, vossos braços
São muralhas do Brasil.

8

Mostra Pedro a vossa fronte
Alma intrépida e viril:
Tende nele o Digno Chefe
Deste Império do Brasil.
Tende nele o Digno Chefe
Tende nele o Digno Chefe
Deste Império do Brasil.

9

Parabéns, oh Brasileiros,
Já com garbo varonil
Do Universo entre as Nações
Resplandece a do Brasil.
Do Universo entre as Nações
Do Universo entre as Nações
Resplandece a do Brasil.

HINO DA INDEPENDÊNCIA

Letra: Evaristo da Veiga

Música: Dom Pedro I
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